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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

Gabinete do Desembargador João Alves da Silva

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2002549-04.2013.815.0000

ORIGEM           : 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
RELATOR         : Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado
AGRAVANTE  : Edilson Gualberto da Silva (Adv. Rinaldo Mouzalas de Souza e Silva e outros)
AGRAVADO    : Posto Santa Maria Combustíveis e Conveniências Ltda (Adv. João Brito de Góis Filho)
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROLAÇÃO DA SENTENÇA ANTES DO JULGAMENTO DEFINITIVO DO RECURSO. AGRAVO PREJUDICADO (CPC, ART. 557, CAPUT). SEGUIMENTO NEGADO.

- Fica prejudicado o agravo de instrumento quando proferida a sentença em primeira instância antes do julgamento do recurso. Recurso prejudicado.
 
RELATÓRIO
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão interlocutória proferida pelo MM. Juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital que deferiu liminar em favor da parte agravada, determinando que “o impetrado suspenda a ordem de cancelamento do alvará de construção e do habite-se, assegurando ao impetrante o funcionamento do posto até o julgamento definitivo desta ação”. 
Inconformado, a parte recorrente aduz, preliminarmente, a coisa julgada e, no mérito, que o agravado induziu o Juízo a quo em erro, tendo em vista que deixou de informar que a licença de funcionamento foi cancelada por decisão judicial transitada em julgado, tendo a autoridade coatora apenas cumprido referida determinação. 

Assevera que em momento algum houve quebra da garantia do contraditório e da ampla defesa, e o alvará de funcionamento foi concedido, precariamente, pelo Poder Judiciário, o qual mais tarde cassou definitivamente tal alvará.

Alega que a legislação em regência determina como requisito para instalação de um posto de combustíveis área mínima de 2.000 m2 (dois mil metros quadrados) e que a parte recorrida nunca preencheu referido requisito.

Afirma que apesar de o Posto de Combustíveis funcionar há 07 (sete) anos, o vício não foi e não será corrigido, tendo em vista que foi construído fora dos requisitos legais.

Ao final, pugna pela concessão do efeito suspensivo ativo e, no mérito, pelo provimento do presente recurso. 

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria-Geral de Justiça informou que já houve sentença nos autos principais, pugnando pela extinção do processo sem resolução do mérito. 

É o relatório. Decido.
O recurso não se credencia ao conhecimento desta Corte, haja vista a perda do objeto.

Consoante informação colhida do Sistema STI deste Tribunal de Justiça, já foi proferida sentença de mérito sobre o litígio, concedendo-se a segurança pleiteada, razão pela qual o presente recurso encontra-se prejudicado.

Sobre a prejudicialidade do recurso em face da superveniência da sentença, o STJ tem decidido que “[...] resta prejudicado, pela perda de objeto, o recurso especial interposto contra acórdão que examinou agravo de instrumento de decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, quando se verifica a prolação da sentença de mérito”.

No mesmo sentido: 
“A prolação de sentença de mérito, mediante cognição exauriente, enseja superveniente perda de objeto de recurso interposto contra acórdão que desproveu Agravo de Instrumento (EDcl no AgRg no Ag 1.228.419/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/11/2010) .2. Eventual provimento do apelo, referente à decisão interlocutória, não teria o condão de infirmar o julgamento superveniente e definitivo que reapreciou a questão.3. Agravo Regimental não provido.

Confiram-se, ainda:
MANDADO DE SEGURANÇA - DECISÃO QUE INDEFERIU A LIMINAR - PERDA DO OBJETO - SENTENÇA PROFERIDA EM PRIMEIRO GRAU - Fica prejudicado o agravo de instrumento quando proferida a sentença em primeira instância antes do julgamento do recurso. Recurso prejudicado.
 

Proferida a sentença no mandado de segurança, ficam as partes sob a égide do novo pronunciamento judicial, restando prejudicado o agravo de instrumento interposto contra a decisão que indeferiu o pedido de liminar.

Segundo Pontes de Miranda, “recurso prejudicado é o recurso no qual a atividade do órgão recursal se torna inútil.”

Por outro lado, conforme dispõe o art. 557, do Código de Processo Civil:
“Art. 557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.”
Feitas estas considerações, julgo prejudicado o presente agravo de instrumento, com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil.

Publique-se. Intime-se.


João Pessoa, 11 de julho de 2014

Miguel de Britto Lyra Filho
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